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PARECER Nº                           , DE 2020

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO  E
JUSTIÇA  sobre  o  PROJETO  DE  LEI  nº
888, de 2020, que altera a Lei nº 6.025,
de 19 de dezembro de 2017, que “dispõe
sobre  a  proteção  de  mananciais
destinados ao abastecimento público no
Distrito  Federal”,  para  estimular  a
participação  dos  proprietários  ou
possuidores  de  imóveis  rurais,  pessoas
físicas ou jurídicas a aderirem ao Projeto
Produtor de Águas - PPA.

AUTOR: Deputado EDUARDO PEDROSA

RELATOR: Deputado PROF. REGINALDO
VERAS

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 888/2020, de autoria do Deputado Eduardo Pedrosa, altera a Lei  nº
6.025,  de 19 de dezembro de 2017,  que dispõe sobre a  proteção de mananciais  destinados  ao
abastecimento público no Distrito Federal. O objetivo do Projeto de Lei é estimular a participação dos
proprietários ou possuidores de imóveis rurais, pessoas físicas ou jurídicas a aderirem ao Projeto
Produtor de Águas – PPA. Segundo o texto do Projeto de Lei, esse estímulo dar-se-á por meio de
compensação financeira aos proprietários ou possuidores que participarem do PPA:

Art. 1º A Lei nº 6.025 passa a vigorar com a seguinte alteração:

I – Fica acrescido o seguinte art. 4º-A:

Art.  4º-A  O  Poder  Público  deve  estimular  a  participação  dos  proprietários  ou
possuidores  de  imóveis  rurais,  pessoas  físicas  ou  jurídicas  a  aderirem ao  Projeto
Produtor de Águas – PPA, nos termos da Lei  nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997,
visando promover a recuperação das nascentes e dos corpos de água que abastecem
o Distrito Federal, a fim de garantir a qualidade e a quantidade de água, incentivando
os produtores rurais a se envolverem no processo, mediante compensação financeira
pelos serviços ambientais por eles prestados.

 § 1º São objetivos do PPA:

a)            reduzir  os  níveis  de  poluição  difusa  rural  em  bacias  hidrográficas
estratégicas para o Distrito Federal, principalmente aqueles decorrentes dos processos
de sedimentação e eutrofização;

b)          difusão do conceito de manejo integrado do solo e da água em bacias
hidrográficas, por meio do treinamento e do incentivo à implantação de práticas e
manejos conservacionistas comprovadamente eficazes contra a poluição difusa rural;

c)           garantir a sustentabilidade sócio-econômica e ambiental dos manejos e
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práticas implantadas, por meio de incentivos financeiros aos agentes selecionados.

§ 1º Os proprietários ou possuidores, de que trata o caput deste artigo, que aderirem
ao PPA serão destinados recursos, como forma de compensação, a ser definida em
regulamentação.

§  2º  A  certificação  das  práticas  realizadas  de  conservação  de  solo  e  água  e  da
restauração florestal na propriedade é pré-requisito para a compensação financeira do
projeto,  conforme critérios mensurados no Acordo de Cooperação Técnica entre a
agência reguladora de águas e os parceiros.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação.

Na justificativa, o autor afirma que “as nascentes, sejam elas perenes ou intermitentes, têm
importância vital para todo o sistema hídrico, sendo que a diminuição de suas vazões e até mesmo a
sua seca, apresentam consequências negativas diretas para os córregos, rios e demais cursos d'água.
Logo, em função da sua não proteção, as nascentes estão expostas a todos os tipos de agressão, tais
como: o desmatamento, as queimadas, a erosão do solo, o pisoteio de animais, a contaminação com
agrotóxicos, dentre outras. A efetiva proteção e recuperação das nascentes, por um lado se traduz
em importante ferramenta para a promoção de melhorias na proteção das funções ambientais das
áreas de preservação permanente (APPs), e por outro lado,  demanda intervenções nas mesmas,
necessárias  ao  acesso,  limpeza,  desobstrução,  recuperação  e  a  proteção  das  nascentes.   Por
promover melhorias nas funções ambientais das áreas de preservação permanente, a proteção e a
recuperação das nascentes já se enquadra como uma atividade de utilidade pública,  nos termos
dispostos na alínea d do inciso Vlll do art.3º da Lei nº 12.651/2012".

Nesse contexto, o presente Projeto de Lei busca adequar alguns importantes aspectos, no
sentido incluir o Programa Produtor de Água, como um programa voluntário de controle da poluição
difusa rural, dirigido prioritariamente a bacias hidrográficas de importância estratégica para o Distrito
Federal. O programa prevê apoio técnico à execução de ações de conservação de água e solo, tais
como: construção de terraços e bacias de infiltração; readequação de estradas vicinais; recuperação
e proteção de nascentes; reflorestamento das áreas de preservação permanente e reserva legal;
agricultura sustentável (plantio direto, sistemas agrossilvipastoris etc). A proposição prevê também o
pagamento  de  incentivos  (compensação  financeira  e  outros)  aos  produtores  rurais  que
comprovadamente contribuam para  a proteção e recuperação de mananciais,  gerando benefícios
para a bacia e para a população.

O Projeto de Lei  nº 888/2020 foi  aprovado na Comissão de Desenvolvimento Econômico
Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo, sem emendas.

Nesta Comissão de Constituição e Justiça,  no prazo regimental,  não foram apresentadas
emendas.

II - VOTO DO RELATOR

O Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 63, I e §
1º, atribui a esta Comissão de Constituição e Justiça a competência para examinar a admissibilidade
das proposições em geral,  quanto à constitucionalidade,  juridicidade, legalidade, regimentalidade,
técnica legislativa e redação, proferindo parecer de caráter terminativo.

Quanto à constitucionalidade material, observa-se que o conteúdo apresentado pelo PL nº
888/2020 atende e concretiza o disposto no art. 225 da Constituição Federal:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e
à  coletividade  o  dever  de  defendê-lo  e  preservá-lo  para  as  presentes  e  futuras
gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

I  -  preservar  e  restaurar  os  processos  ecológicos  essenciais  e  prover  o  manejo
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ecológico das espécies e ecossistemas; 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar
as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; 

III  -  definir,  em  todas  as  unidades  da  Federação,  espaços  territoriais  e  seus
componentes a serem especialmente protegidos,  sendo a alteração e a supressão
permitidas  somente através de lei,  vedada qualquer utilização  que comprometa a
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

(...)

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização
pública para a preservação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem
em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os
animais a crueldade. 

 (...)

Com relação à constitucionalidade formal, o inciso I do art. 71 da Lei Orgânica do Distrito
Federal confere aos membros da Câmara Legislativa do Distrito Federal a iniciativa para proposição
de lei ordinárias que, obviamente, disponham sobre conteúdo de interesse local (arts. 30 e 32 da
Constituição Federal):

LODF

Art. 71. A iniciativa das leis complementares e ordinárias, observada a forma e os
casos  previstos  na  Lei  Orgânica,  cabe:  (Caput  com a  redação  da  Emenda  à  Lei
Orgânica nº 86, de 2015.) 

I – a qualquer membro ou comissão da Câmara Legislativa; (Inciso acrescido pela
Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 2015.)

(...)

CF

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

(...)

Art.  32.  O Distrito  Federal,  vedada  sua  divisão em Municípios,  reger-se-á  por  lei
orgânica, votada em dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e aprovada por
dois  terços  da  Câmara  Legislativa,  que  a  promulgará,  atendidos  os  princípios
estabelecidos nesta Constituição.

§ 1º Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos
Estados e Municípios.

(...)

Nesse contexto, o Projeto de Lei nº 888/2020 conforma-se aos parâmetros constitucionais
relacionados à competência legislativa e à iniciativa para a matéria.

Deve-se asseverar, no entanto, que o erro na numeração dos parágrafos da proposição, bem
como o erro de forma no § 1º do PL devem ser saneados quando da elaboração da redação final.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 30, 32 e 225 da Constituição Federal e no inciso I
do art. 71 da Lei Orgânica do Distrito Federal, votamos, nesta Comissão de Constituição e Justiça,
pela ADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei nº 888/2020.

DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS
Relator
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Documento assinado eletronicamente por REGINALDO VERAS COELHO - Matr. 00137,
Deputado(a) Distrital,  em 27/06/2020, às 17:26, conforme Art.  22,  do Ato do Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 0147616 Código CRC: B4F1E2DF.
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